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I Relatório

,4. prcsente iniciativa foi recebida e rcgistrada pcla Secretaria- de- S^erviços Legislativos no

dia 05/05/i020, sendo coiocada e- segt'nda pauti no dia O9lO9l2O2O' rendo seu devido

;;";;;;.;; nà aiu z:lo lzozo, após ioi encirninhada e apoftada nesta comissão no dia

23/05/2022. ludo conforme as folhas n'02/14v/29v'

Submetc-se a esta Comissão o Projeto de Lel n'396/2020 de autoria da DepLLtada Janaina

Riva conlbnne emcnta acima, com os Projãtos tle Lei n' 399/2021 c n" 23'7120?'2 arnbos de auloriâ

do Deputado wilsoi santos cm apcnsos. Visando promover adequações no texto ploposto esta

Comissão aplcsentou a Emcnda SuPressiva n'01'

"O otieli|o do prese le Ptojelo (lc t'ei é i+udlar a§ pessa,ls col]lViúo Mon,ocular

.ii,lí,,"i, t 
"inn,i,i,'ios 

tli atentlünento priotií(itio' Paru tanb prcÍocidlt e te

""i,:"r""t" o qiae é a t'iuto t)1otk)cttk - A t'kão ntotloculdr é cttracterizada pald

r,.§',-r.,r/r.tr// cttt'\Ror rPeúút ot'tt-" l' nt ulho'

pJ*tilb c"ttt r'",. r"ri,' J. 1'rurun ttltJ' ltt'inJt t'Ju;t 'l' .'t"'1'"
'uinkti.r Ál. Jr§'. !d,1./\ l,çr'!/\ f"\i,/í'r 'leti(it ti''tt'l nn:'t t'tt''o "lh't
i,i",,,. f,', D!çú'd or^5t,ttLt d$, ulcroJ': d'v'Jo ao d' '- 'pilttwio vrotnc'tJ

i:t,i1,,t,, J. ,li',,o t,',i,.n",,. ntt 'tto a lttt"ta,a" J' \ll'r "iiu d' Ji'tà'lid J'
'profundítlutle e tle esPdça cat»pronel(ndo a suu coordenaçãtt nlolota' o quc

'tlitículta ter utú equilíirio consiclirarlo nornctl hso d(:anetará xonhéut enl ouítas

)',it,'iiJ'i, ',.,',i,",,,.,cia'. cnlho 'nrü.ttt to"tt"''n ''h'n' pto' "/r"" àrtt'"'

oi,tn n'u,- r4r qtt .nttt.: t t'ut',. ':. "'ltJit ruút t ulrr\ pr\'\\^ 'lu tr rua

dijcuklatlel paru pegut ttt ônibus no ponta (pela clifrculdaAe e wr a t)ajeto ?

I
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destiio.fin.i (lo |eículo), necessildndo ttluitas |ezes, do a xíliÍ) íle oulras pessocls'

Conn;e ila hdsldssetn as borreints uthanísticat os rcs 1os ai dd let haffeirds

cÍquitelônictts, que diz respeilo tto, P (lios Públicos ou prfioílos no ldlnvnle

ahertos ao público, que não Possuan el!\'ddore'\ e rd ryas, conle Ílo so»lc le Úr Ll

escr«lu, Etn relação à bafteia (tíitudin(rl' a pcssoa que é ubnoctlar e conl l
gante clift:uldacte e»t conseg i unla |d19 de enptego por exentpb, se ela rent tt
'reu 

olho'cego esttla(lo,.íaz üso (te PúÍesa olho torto e tt)do braúco au po't'tui

cicah iz. Tuio isso co lpt'oneÍe a obtet u ld vaga ':le et prega deúdo à drytô cid

negdtira Llidnte cld.\ exií1ê|rcias dos Padrõe-\ dc heleza, sohretudo patu qutnl te l

t,,e tiJar direrattt ttrt ',dt r r, htrÕ \hln J,:{.)' tt1lu J't rttu't flo ' uu-r+'dt
j,, ,a" .',", qttatifi,al",tc 'rotJo ''ott a,' ''\re:'''"' '1" 'otv'' o" t 1"

cardLl(t ísíict:tti clo preconLeilo e discriltitlttÇão que csíão i tinsecatlle la

rctaciottadas às hdrieius atitudinais. Se não howes'e d but'reiru uíitudhul' cotrt

cerlezu não exilitid «t olúras b.rreirus .ano' d utha íslica, drquiletí)nica' da

cantutúcaÇão, do írunsporíe, as íecnolólicds. tlentre otrÍras Par (lue não erisÍitio?

forqu" ,i" por"uns iriatn consciêncitt dt1 inPorttiücid íle:e tcr teLnologi«!

d(ctsír)eis. rüas e calçadds pddrcniza.lcts e adequadas, pard quc ds Pessaas

pudesseli ttt tsitar, seja ela pe-tstxt cot deliciêtlcid seid ela unlú pe'\saa idos'l
'seja 

elo út)1d mulher gftl\'idi ou cot utna ctiançd de calo' oü ctlé lesno utv
niulhcr que cstá ca» e'ganlo seu ftho au nd rthu en un carrinho le heha' htsta

,cswln) qu" a dcessihiliÍlacle é i tpotlanla fÍa lodas a! lessaas'

intlepentleniententc de tet.leicitncia L)u não' E na casa de Pssaírt cotll cegucira

rotui, haixt visão ou co delúôncio túonocr.lar' quejá tan »1 
'on1Pl 

otl1etiDrctl to

dd sua |isãa no único olho que enxerga' ' esnn que esse cotttprolttelitlletlb ãa

seja con:itlerutlo airttla rte b;ixa \'ísão' necessitait de duxíliot que lhe ajudarão u

tiansitur ent rlit'ersos lttgrrfts de Íornrt scgurd' De oulro norle vislunbru-se que a

,\ 
'tDrtàtti.t 

clr r'lcttJd út,tt'ri,t P iotttu t'ta' L:nd":- da Ut'ta' I Di't'tt''
i"ala,,t,,.,uút.ipi.,,1..ltJüJo.'ruJ""')"'!'1^út'ttbltra.b'tt;'ttt"''l'
t,'atcLru t farúntia ir \ ri\\,rrr !1r, ttli,i,tt.ir''o t"ttt^ '1t.,J' tt"tud' arrig"
':i.s tiao, '.t»ritu,,iu I'PJ.^,1.I o tn,lJú.nt"dat'iL't'tJual 't lu'nl l)L l0
ni uxuno Di 201s, d ne:;nta classifica conto clefciência risual a t'isãL)

t)otrccular e (tssegura à Pessot! cottl tisão fionocular os nies' os dircilo'\ c

ooro,,t,r, a,.- turuJ,,* u"' arrt,,,,,,,-' iuttt t\-!u(trt raral- '1" t't':na l'uha' "'Dctt"tú,t t J'tL, t,rulntn.t .t a' rt^ra\ài\ o urttd'^ no t Út")ntu l'M\ 38 J"

i',nfaz e tt'az dintla-a extensãL) da conceito cle deliciência vis (rl para Portadorc§

.t. ,:i'ao ,."*a " ,r.,, Àt" n t l.!i tA.ol t put'tn'tJn hú Di'it.t" Ol"itl d" Jia Itt

JiJr,,Lit,,, JL r!',rJ-co ,,t5.'trtant l fuz'ndt lttaz'W'''l:ú1J 'tttÍlliz'tr
,, ilegrtuntcrt,, tlo ICMS, o objetitu é o tle snnplilicat os procedine tos P'lt« tt

,onr'irri. aot.n" beneii.io\' garuntiní\o do ca lribuinta o plcno acasso às stras

,o'nqtixtot no a*lito iibLnário. Sona-se tlih'ld o Decrcto Est'tdual n' l'396' que

tut; sobre d isenÇão (to IPf,'l para lotkutores de |isiio 
'tto 

ocular' que os isetlttt

cto paganenro tleite tlibutL) N; (i lhita Fedcral, d DeJbnsoria Plhltci-d-'1- y:ii:.-i"iiiiu 
u."iano, u 

"xãL) 
nn oculdr co' o tlefcítncia' Attayts cltt FISoLUÇÁO

N" t 50, DE 7 DE l,L1lO DE 2019 Pork tto, cot't d rcsPectir)t1 resalução assegtltLt

t1.t pcssoãs que enrergLtltt alenas co tlt dos olhos letão dircito à rest'-n dc

;.;;;';,;, ,;,rr, "," ;úbhcis tlo órgão e uo aterutit enío rriotitátio Por bdo o

2
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exposto faz-se necessária à inclusão do símbolo, em lodas as placas, sinalizações

ou índicaliros de ptioridade pata aqueles que possuem a defrciêncid' seja criança

ou adulío, paru Sarantír o dircito do aíendimenlo ptiorilário 
'lessas 

Pessoas d'l
mesno manebd que qualquü outta Pessod caracle zacla coh deJicíêncid'

Ressalva-se ainda que esía Lei serirá tambén como cotlscientização dd

pop ação sobre o problema eritando a discrininação uma vez que as próprias
pessoas aconeíidas pela isão monocular e íaniliares, gerabnente, desconhecen o

díreito de integrarefi as flas prekrenciais- Destarle é ecessàrtu que seia

íomertada pelo Estado de Mato Grosso a mudd,lça da e§tluíura social rigente, no

sefili(lo de organizü os interesses das pessoas con cleficiência, assislindo-ds de

mafieira adequada, contando para tanío, com o dpoio dos obres pares na

aproração de s la ProPos ítura.

Cumprida a primeiÉ pautâ, o projeto foi encaminhado à Comissão de Trabalho e

Administração Pública que 
"^a.ão 

p.""e. de mérito favorável à aprovação do Plojeto de Lei n'
39612020 áe autoriâ da Deputada Janaina Riva e pela prejudicialidade dos Projetos de Lei n'
39912021 e23'712022 ambos de autoria do Deputado wil§on Santos em apensos'

Após, os autos foram encamiúados a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação

pârâ análise e parecer quanto ao aspecto constitucional, legal ejurídico

I- o relalono,

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acoÍdo com o afiigo 36 da

Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alínea "a", do Regimento Intemo

desta CaÁa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico sobÍe todâs as

proposiÉes oferecidas à deliberação da Casa

O presente projeto de lei objetiva assegural a inserção do §ímbolo da Pessoa com Visão

Monocular, nas placas de atendimento prioritário e delimita outras providências'

Preliminarmente, os Projetos de Lei n' 3ggl2o2l e f 231D022 ambos de autoria do

Deputado Wilson Santos, apensaáos a esta proposição, foüm rejeitados pela comissão de merito'

ocórrendo a prejudicialidaàe das proposições, conforme prcceitua o art l94, inciso III do

Regimento Intemo desta Casa de Leis (iesolução n" 677' de 20 de dezembro de 2006) Razão pela

qual não serão objetos de análise por esta Comissão, estando prejudicadas'

Dessa forma, passaremos â análi§e do Projeto de Lei n'396/2020 de autoria da Deputada

Jânaina Riva que assim dispõe:

A". ArdÉ A,rtô"i" M"ssi, 
":06, 

Selor A CPA C[P:780'19-901 Cuiabá MT' (DN)
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Att. 1" Ficd ínstituída a obtigatoriedade da tilização do sínbolo da "Visão

Monocular" nas placas cle alendimenb P orilótío no Estado de Mato Grosso.

§ 1" Á cotocação do "Símbolo da Visõo Monocüldr" dewrá ocoter Íle íorma
visível, erlt todos os locais públicos e privados do Esíctdo do Malo Grosso bem

como, d sua inserção fias placas (lue sínalizíttl o olendi enlo príoritaitio

§ 2" Eníende-se por esíabeleci rcntos privados na;fonna desta lei:
I - supe fiercados;
III -íarnácias;

YI - esíaciona lefitos;
VII ínstituiçõeslnúceirat
VIII - lojas en gerdl; e
IX - símildres.
Art. 2" Os ótgãos ou entidades execuÍíros de liinsíto no Estado após sea

enquadromeaà nas nomws esíabelecidas na ÁBNT Wra pessoas cot defciê.ncia

úíual, deverão, obrigalotiamente, alxar em local visíwl ao público o "Sínbolo da
yisão Monocul.ú", próxit o a todas as áreas de atendi Enlo.

§ 1" Nenhun tipo (te nlodífcação ou dheração Poderá ser implonlado no símbolo,

tlevendo ser itilizado openas o símbolo abaixo nas ',ariações dos anexc)s,

r 2" L proibida a urilizaÀo do "Sínbolo Lla visào ll4ono' ulur"' larr t)utrcls

finatidades qrc não seia a de identifrcar, assinalar ou indicar local ou servíço

habilitado ao uso de pessoas com defciêncía sensorial fionocular'

Art. 3" Poderít o poflador de defrciência nonocular sensotial lilizdr de adesi'o

com o "Símbolo da Visão Monocuh:t" nos wículos de seu uso' desde que não

inteúrum nas áreas entitlraçaclas indispensô)eis à dirigibilidade do veículo'

objàivan.loÍacititataidentilcaçãodocondutc,tpelosdenaisusuátiosdariae.
agentes da autorídade de ltâ sito, nas aÇões de orienlação e de ÍscdlízaÇão,
diwrulo ser afxado no'rilro traseiro ou dianleíro e/ou en oulro local, coníorme

rcguldmentação do órgão estadualde transito.

Art. 1" O descunprimenlo do disposío nesta Lei, suieitalíi o estabelecimenlo a

soÍrer safições " mulras a sere- regtlamentadas pelo Poder ExeculiNo' derendo

SõU a""t"" valores serem rcvertidos pora a Ássociação dos Portadores da

r€spectit,a deficiência t1o Eslddo e os oulros 50oÁ en prcjetos que melhorem a

quàtiaoa" ai vida ílas Pessoas cofi risão monocular e conscienlização dd

população con propagandas educatirds

Art. 5' Ás despesas decoffentes da execüçao desla Lei correrão de acordo conl cts

dolações orÇ;me lárias, podendo ser realizada parceria público-privado e críaÇão

de íunclo com os recursos arrecadados Pelos enles esladuais ou nunicipctis'

,t". e"a.eL.t.r. l,r"gel, n: Oo, Sero. e CPA CEP: 78049-901 Cuiabá MT' (DN)
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§ t' A Secrclaría compeíente poderá edílar normas comPlemefiíale\ mediante

Portaria e ou Decrctos, paru o eíeti)o cumprinenlo desíd lei'

Arí. 6" O Podü Lrecuíi|o regula entará erta lei no pruzo de sessenta dids, a

conlar de sua rtqàn. ia.

Árí. 7'Rewgam-se ds disposições e contrário'
Arl. 8' Esta Lei e tru em igot na dala de sua püblicação'

A proposição merece prosperar, pois a suâ matéria não está inserida entre as matérias de

iniciativa reservadá, sendo prerrogàtiva dos Estados-membros legislarem coÍcorrentemente sobre

proteção e integração §ocial das pessoas poÍtadoras de deficiência;

Arí 24. Conpete à Uníão, aos Estados e ao Distríto Feclenl legislor

c onc ofi en íe men Í e s obre :

(...)

XIV ' Prokçao e inlegação social das pessoas Porladorus de defrciência;

No âmbito estadual, o Parlamento possui também a prerrogativa de dar início ao processo

legislativo, conforme di§põe o artigo 61 da Constituição Federal, cujo dispositivo é de reprodução

coípulsória pelos Estaàos-Memúros da Federação, e, aqui no Estado de Mato Grosso' a

Constituição o Íeproduziu em seu aÍtigo 39:

Atl 39 A inicíaltua das leis co tplementarcs e ordinários cabe a qualquer membro

ou Comissão da Ássembleia Legislatita, ao Govenador do Estado' ao Tribunal de

.lusliçd, à Ptocuradotia Geldl de Justiça e aos cidadãos' na forna e nos casos

Preü s lo s ne s la C ons I i íuk ão.

A Carta Estadual determinâ ainda que câbe à Assembleia Legislativa dispor sobre todas as

matérias de competência do Estâdo, confoÍme dispõe seu artigo 25:

Art. 25 Cabe à Assembleia Legislatíva, com a sanção do GowrnaÍlot clo Esíado'

não exigida esta patd o 
""pecifi'o'Lo 

no ott 26' dkpor sobre todas a: Í atérids de

compe tênc ia do Estado, especiahnente :

Ademais a preocupação do legislador nâcional com os portadoÍes de necessidades

especiais é facilmente constátaáa com a aprovação da Lei 13 146. de 6 diulho de 2015 que versa

.olre a tnclusao da pessoa com Deficiencia (Estatuto da Pessoa com DeÍiciência), que estabelece

como dever de todos a efetivaÇão dos diÍeitos das Pessoas com Deficiência Vejamos:

Afi, Y- É íle|er íla Eskklt),

tle/ic iênc ia, c ont Pti oridade,

.sexuulidade, à Putetniílade

da socíetlade e do fanília assegurar à pessoa com

r eletivaçào Jos dircitot nferent':s tt vi'la à saúde' à

t'à norerniJade, à alincntaçào à hahitdçào à
5

@78049-eol cuiabá-MT (Dlo

\qP\\
\



lNícrTl
ln' aâ I

l^ro.ra\-----'-v-

educação, à profissíonali lção' do trabalho, à preúdência social' à hdbilitação e

à reabilitdção, ao tra iporÍe, à dcessibilidade' à culturu, ao desporlo, Lto lurisilo,
ao lazer, à informaçtio, à cornuúicação, aos d't'co1ços cíefilílcos e Íecnolóqicos, à

dignídade, ao rcspeilo, à liberdade' à com'ivência Íaniliar e comunitítuia' entre

oulros .lecorrentes clct Constiluição Federal, da ConvenÇão sobre os Direnos das

Pessoas com Defrciênch e seu Ptotocolo Fttcuhativo e das leis e de outras normat

que gara lafi seu benl'estar pessoítl, §ocial e eco ômico

É importante ressaltar que em âmbito federal foi sancionada a lei pelo Presidente da

República em i021, a Lei n' 14,126, de 22 de março de 2O2l que classifica a visão monocular como

deficiência sensorial, do tipo visual conferindo ao esse podador de deficiência todos os direitos'

No âmbito estadual esse direito é previsto e1Ír lei desde 2018, pelâ Lei n" 10 664, de l0 de

janeiro de 2018, que, no art. 2o detennina que os portadores de visão monocular terão acesso a todos

o, progruÍnur, beneficios ou tratamentos especiais voltados aos portadores de deficiência ffsica no

Estado de Mato Grosso. Vejamos:

Art. 2'O pofiatlor cle t'isõo t onoculdr, con§iíleraclo dertciente visual nos íermos

tlesta Lei, let(i acesso a íodos os programas' benelícios ou uatanenÍos esllciais
roltddos aos Potladores de deliciê cidíísic't t1o Estaclo Mato Gtosso'

Pdftigraío único A cl(1ssificação como de/iciêncid vis al da úsão monoculdr dew

ser observada:

I - Pelo Poder Púhlico;
II - por entidades de dircíto ptivado;
Ill - Por íodos os indiYídltos.

Especificamente sobre a matâia tatada nâ proposição àtelevância da inserção do símbolo

da p"r.ou coln üsão monocular se deve especialmeÍte pelo fato de Que a visão monocular é

considerada uma deficiência sensorial, do tipovisual e que mediante a Lei Estadual n' 10'66412018

e Lei Federal n" 14.12612021 tem todos os direitos da pessoa portadora de deficiência garântidos'

Assim, â proposta se caracteriza como uma maneira de garantiÍ a efetividade do direito

fundamentalqueoportadordavisãomonocularpossui,diÍeitosesseinstituídospelâConstituição
federal e por lei estadual, mas, que carecem de efetividade.

Essa questão já foi debatida pelos tribunais superiores brasileiros, o Superior Tribunal de

JusliÇa editou a Súmula J77. que assim prevé:

ESTADo DE MATO GROSSO
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Núcleo CCIR

Comissão de Constituição,lustiça e Redação

"O porladot de visão monocular teúl tlireilo de concorrer, en concurso público' às

vagas resen'ddar aos cleficiefites. "

Av. André. Anlônio MacsiJ']06, SeIo.A CP^ CEP:?E049-901 Cuiabá ML(DN)
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,l

Dcsta folma, o Supe or Tribunal de Justiça finnou o entendimento que a pessoa que

possui visão monocular tem o direito de concoueL às vagas reservadas para as pessoas col'I1

àeficiôncia ern concurso público, poftânto considera a pessoa com vjsão monocular como pessoa

com deficiôncia.

É o pa."""r.

A jurisprudêlcia do Supremo Tribunal Fedelal tambán assenk)u o cniendimcnto de quc o

canriirlato cotn visão monocular é deficiente fisjco, STF. 1"Turma ARE760015 AgR, Rel' Robcrto

BarÍoso, julgado cm 24106/2014.

A Emenda n. 01 possui a finalidade de suprimir o § 1' do art' l' da proposição quc faz

menção as vlffi-s clo anexo, porém, no processo lcgislàtjvo não consta o anexo Ressaite-se quc a

suprcssão do dispositivo não ocasionará piejuizo ao tcxto nonnativo A proposta possui pcrtinência

tcmática e apcrleiçoa o texto nonnativo. Razão pela qual ela pode ser âcatada

Logo,considerandoqucapropostaestácmcolfonnidadcàsnonl]asinÍiâconstitucionais.
não vlslumblramos questõcs constitucionais e lcgais quc sejarn óbice parâ a âprovaÇão do presente

projeto de 1ci.

lll - Voto do (a) Relâtor (a)

Pelas razões expostas, voto fâvorável à aprovação do Projeto de Lei n" 396/2020' dc

autoria da Deputada Janiina Riva, acata[do a Eürenda Suprcssiva n" 01, e pela prciudicialidâde

dos Projctos d; Lci n" 3ggl2o21 en" 23':, 12022 em apcnso, de autoria do Deputado wilson Santos

e". e'na.e e,,tonio l,raggi, n. Oe, seror A CPA CEP:780'19-901 Cuiabá Ml (DN)



ESTADo DE MATO GROSSO

AssEMBLETa LEGtsLATtva Do EsraDo DE MATo GRosso

Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo CC]R

Comissào de Constituiçào. Justiça e Redaçào

IV - Ficha dc Votâção

Proieto dc Lci n.'' 396/2022 Parcccr t" 660/2022

Reunlão da Comissão em M-ld -tpoVV
Presidente: DeDutado : Õ , 0 o- ax lQj l. [\,»,t ,1ffi
Voto Rclator (a

Pelas razõcs cxpostas, voto favorável à aprovaÇão do Projcto de Lei n'396/2020, de autoria dâ

Dcputadâ Janaina Riva, âcatândo a Enrenda Suprcssiva n'01, c pela prejudicialidade dos

Projetos de Lei n" l99l2\2l e n" 23'712022 em apenso, de autoria do Deputado Wilson Sentos

Posição na Comissão IdentilicaÇão do Deputado

Ri ator

tw\
M(

"l lN\T\\,'\

e, ,t"-lré-t',ranlo Itloggi, n." 06, Setor A CPA CEP:78049-901 Cuiâbá MT'(DN)



$B#
ALMT
Assembleia legislativa comissão de constituição, .lustiçâ e Redação

'rn-'rct'

l- ao
FoLHA DÉ voÍaçÃo-stsrEMA DE DELTBERAçÃo REMoTA r'-''- '--' '

VYsd

vorAçÃo

-t*i.'.,flgoÍ Sqlka Perài ra
Consultor Legislativo em 4(e,"c/clo - Núcleo CCJR

assEMBLEta LEGTsLAÍrva oo EsraDo oE Maro GRo55o

Secretâria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo CCIR

Reunião 14ê Reunião Ordinária Híbrida

Data os/o'r l2o22 Horário 14h00min

Proposicão Projeto de Lei ns 396/2O2o "Apensos PL 399/2021 e PL 237/2022"
autor (a) Deputada Janaina Rive

Membros Titulares Ausente sim Não abstenção

Deputado Dilmãr Dal Bosco x ú tr x tr tr

Deputado Sebastião Rezende

Vice-Presidente
tr tr ! ! tr tr

Deputâdo Dr. Eugênlo tr tr a n tr tr
Deputado Delegado claudinei ! x tr tr ! n
Deputado Max Russi x tr tr x tr !

Membíos suplentes

Deputado Carlos Avallone ú tr D tr n tr
Deputado xuxu Dal Molin ! ! x tr tr tr

Deputado Faissal tr tr tr tr tr n
Dêputada Janainâ Rivâ tr tr ! tr tr tr
Deputado Dr. Gimenez tr tr ! ! ! tr

SOMA TOTAL 0 0

CÉRÍFrcOjúrtét'," *l"t"da pelo Deputado Max Russi com parecer FAVORÁVEL âo Projcto de Lei

n.'396/2020, acâtândo a emenda no 01, e pelâ preiudicialidade dos Projetos de Lci n" 399/2021 e

23712022 eÍn apcnso. Aprovado pêla maioria dos votos com parecêÍ FAVORÁVEI âo Projeto de Lci
n.'396/2020. âcâtando a emenda no 01, e pclâ prejudicialidade dos Projetos dc Lei n" 399/2021 e

2.17,2112 2 enr âpcnso.

Avenida AndréAntônlo Ma88l, n.s06, SetorA-CPA CEP: 78049 901 Cuiabá-Ml'


